
  

TERMO DE REFERÊNCIA

 

 

1. DO OBJETO

1.1. Contração através de Dispensa de licitação com fundamento no art. 75, inc. VIII da Lei nº 14.133/21, para aquisição de medicamentos, a fim de atender as
necessidades do(a) hospitais e estabelecimentos vinculas à Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco, conforme as condições, especificações, quantidades e exigências
contidas neste Termo de Referência.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme definição do art. 8º do Decreto nº 51.652/ 2021.

1.3. As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão divididos por itens descritos conforme quadro abaixo:

CÓDIGO
CATMAT

CÓDIGO
EFISCO

ITEM UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO (R$)
VALOR

TOTAL (R$)

357119 3455750

BETAGALSIDASE - CONCENTRACAO/DOSAGEM 35
MG, FORMA FARMACEUTICA PO LIOFILIZADO PARA

SOLUCAO PARA INFUSAO, FORMA DE
APRESENTACAO FRASCO-AMPOLA, VIA DE

ADMINISTRACAO INTRAVENOSA

1653 - FRASCO
AMPOLA

469    

439143 5111129
MIRABEGRONA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 50

MG, FORMA FARMACEUTICA COMPRIMIDO, VIA DE
ADMINISTRACAO ORAL

1473 -
COMPRIMIDO

36.843    

297775 3342603
PANCREATINA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 10.000

UI, FORMA FARMACEUTICA CAPSULA, VIA DE
ADMINISTRACAO ORAL

1911 - CAPSULA 96.000    

300745 3350789
PANCREATINA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 25.000

UI, FORMA FARMACEUTICA CAPSULA, VIA DE
ADMINISTRACAO ORAL

1911 - CAPSULA 815.562    

284106 3377547

RISPERIDONA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 1
MG/ML, FORMA FARMACEUTICA SOLUCAO ORAL,

FORMA DE APRESENTACAO FRASCO, VIA DE
ADMINISTRACAO ORAL

1370 - FRASCO
30ML

22.108    

2. DAS JUSTIFICATIVAS

2.1. Justificativa da Necessidade da Contratação:

A contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação, conforme permissivo legal contido no art. 75, VIII da Lei nº 14.133/21, que permite contratação direta
nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou
comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e
somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser
concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos
contratos e a recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso.

 

2.2 Justificativa do Quantitativo Estimado.

2.2.1. Os quantitativos previstos no presente Termo de Referência foram definidos no documento presente, fundamentado na necessidade de aquisição de

medicamentos do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF), com o objetivo de garantir o atendimento adequado aos pacientes assistidos pelo SUS em
Pernambuco, conforme os cálculos apresentados abaixo: Os quantitativos foram estabelecidos com base nas demandas registradas nos sistemas informatizados de



gestão HÓRUS (67580084). A metodologia adotada considera a média do quantitativo autorizado para o atendimento dos pacientes nos últimos 12 (doze) meses, e considera
a compra emergencial para 12 (seis) meses.

 

2.3 Justificativa da Escolha da Solução.

2.3.1. Visando atender à necessidade pública do órgão demandante já exposta no item acima, uma vez que se mostra como essencial para o
desenvolvimento de suas atividades, a Administração Pública optou por contratar o fornecimento do objeto em tela, uma vez que os itens apresentam
estoque em níveis críticos, apresentado elevado risco de desabastecimento e interrupção de fornecimento dos medicamentos aos usuários das rede.

 

2.4 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

2.4.1. A presente contratação será formalizada conforme permissivo legal contido art. 75, inc. VIII da Lei Federal nº 14.133/2021, o qual define os
casos em que é cabida a contratação mediante dispensa de licitação nos termos a seguir expostos: nos casos de emergência ou de calamidade
pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços
públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens
necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo
máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a
recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso;
Os processos ordinários existentes, Unificados e próprios desta diretoria estão em fase inicial (cotação, justificativa de quantitativos), ou findaram
em deserto e/ou fracassado, desta forma teremos um período ainda maior de desabastecimento.
Sendo assim estamos deixando de assistir 1.452 usuários das patologias  DOENÇA DE FABRY,  DISFUNÇÕES NEUROMUSCULARES DA
BEXIGA, FIBROSE CÍSTICA – INSUFICIÊNCIA PANCREÁTICA​​​​​​​ e COMPORTAMENTO AGRESSIVO NO TRANSTORNO DO ESPECTRO DO AUTISMO que são
atendidos pelas Farmácias de Pernambuco, podendo levar a piora dos usuários e possíveis internamento, sobrecarregando os serviços de saúde
da rede. 
Assim, considerando o exposto acima, verifica-se que a contratação pretendida neste Termo de Referência, enquadra-se na exigência prevista
especificamente na lei de licitações, a qual poderá ser realizada mediante dispensa de Licitação, consoante o já citado inciso VIII, do art. 75 da Lei
federal nº 14.133/2021.

 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

 

3.1 DESCRIÇÃO DO FORNECIMENTO/ DETALHAMENTO DO OBJETO

3.1.1 Além da descrição apresentada na(s) tabela(s) do item 1 deste Termo de Referência, para a aquisição do objeto deve-se observar as seguintes características:

a) O acondicionamento e o transporte dos medicamentos deverão ser feito de acordo com o exigido para cada tipo de produto, devidamente protegido de pó e variações de
temperatura, de modo a garantir a qualidade e integridade do produto.

b) As embalagens externas devem mencionar as condições corretas de armazenagem do produto, entre elas, temperatura, umidade, empilhamento, entre outras.

c) No caso de medicamentos com prazo de validade superior a 01 (um) ano, por ocasião da entrega, somente serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer
seja igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte por cento) do prazo de validade.

d) No caso de medicamentos com prazo de validade interior a 01 (um) ano, por ocasião da entrega, somente serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja
igual ou superior a 90% (noventa por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 10% (dez por cento) do prazo de validade.

e) Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de devolver ou recusar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações exigidas, ficando a
CONTRATADA obrigada a substituir, complementar, e/ou reparar, no prazo de até 05 (corridos), a contar da sua notificação formal, os bens que apresentarem defeitos sem
ônus para a CONTRATANTE.

f) A CONTRATANTE reserva-se o direito de não receber nenhum produto com prazo de validade inferior aos especificados no item 3.1.1 letras c e d, RESSALVADOS os casos de
interesse da Administração, desde que exista solicitação prévia da CONTRATADA e justificativa expressa do órgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso
de troca de todo quantitativo não utilizado.

g) A carta de comprometimento de troca deverá acompanhar a nota fiscal no ato da entrega.

h) A solicitação de troca e coleta do quantitativo não utilizado será realizado pelo CONTRATANTE em até 30 (trinta) dias após o vencimento do produto.

i) A troca deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após a solicitação do CONTRATANTE.



J) No ato da entrega de medicamentos garantidos pela carta de comprometimento de troca, a nota fiscal apresentada deve informar que o produto é referente a uma
reposição por troca, especificando a nota fiscal e empenho de origem, caso o medicamento referente à troca possuir prazo de validade aos especificados nas letras c e d é
necessário o envio de nova carta de comprometimento de troca.

k) As distribuidoras devem apresentar certificado de procedência dos produtos, lote a lote, a ser entregue de acordo com o estabelecido na licitação, conforme o art. 6% da
Portaria n°. 2.814/1998 do Ministério da Saúde.

l) Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens adequadas contendo de forma visível os seguintes dizeres: "PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO" (vide art. 78 da
Portaria n%. 2.814/1998 do Ministério da Saúde). Esta informação deverá constar da embalagem de forma que não possa ser removida sem danificá-la. Em caso de latas ou
frascos, deve estar no corpo da embalagem e não na tampa.

m) As embalagens deverão vir acompanhadas das respectivas bulas.

n) As embalagens primárias dos medicamentos (ampolas, blister, strips, frascos ou outras) devem apresentar o número do lote e o prazo de validade.

o) Os medicamentos que necessitarem de acessórios para a sua aplicação ou administração deverão vim acompanhados desses, inclusive, dos respectivos diluentes, filtros,
equipos para transferência ou infusão, se especificado em edital ou constante no registro do Ministério da Saúde.

p) Havendo necessidade técnica ou administrativa, o licitante poderá encaminhar os produtos entregues para análise, em laboratórios analíticos - certificadores habilitados
para atestar a conformidade às exigências e requisitos de qualidade a serem cumpridos por fabricantes e fornecedores (vide art. 3° da Portaria MS/GM n°. 1.818/1997).

q) Nas aquisições de medicamentos a que se refere o caput art. 39, §2° da Lei Federal nº 9,787/1999, o medicamento genérico, quando houver, terá preferência sobre os
demais em condições de igualdade de preço.

r) O objeto deverá ser recebido nos seguintes termos: Os Medicamentos serão entregues e conferidos pelo setor de recebimento do Centro de Distribuição do ALCLOG e em
seguida as Notas Fiscais são encaminhadas para serem devidamente atestadas pelo setor vinculado à Superintendência de Patrimônio e Apoio Logístico (SPAL) e Diretoria
Geral de Administração (DGA), em concordância no constante do item 3.2.4 deste Termo de Referência. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da
conformidade dos bens recebidos com as especificações exigidas;

s) Definitivamente, após a verificação da compatibilidade dos bens com as especificações técnicas e exigências de qualidade e quantidade fixadas no edital e seus anexos,
com a consequente aceitação, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento provisório.

 

3.1.2. O licitante deve levar em consideração as normas técnicas eventualmente existentes sobre o objeto e demais requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e
segurança, conforme legislação vigente.

 

3.2. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

3.2.1. A entrega do(s) bem(ns) será realizada de forma imediata e integral, em remessa única, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, contados da notificação da emissão
da Ordem de Fornecimento ou Nota de Empenho.

3.2.2. Até o final do prazo de vigência, deverá ser solicitado o quantitativo integralmente contratado, ressalvadas as hipóteses legais de aditivo ou supressão.

3.2.3. A entrega será realizada no(a) CAF (ALCLOG) do(a) Secretaria Estadual de Saúde do Estado de Pernambuco, no endereço abaixo especificado, mediante agendamento
prévio através do(s) telefone(s) (81) 3437-4994, no horário das 07:00h às 17:00h e em dias úteis de segunda-feira a sexta-feira ou pelo e-mail recebimento@alclog.com.br,
onde os materiais serão conferidos e recebidos; RODOVIA EMPRESÁRIO JOÃO SANTOS FILHO, 533, GALPÃO D6 A D9, MURIBECA - JABOATÃO DOS GUARARAPES - PE.

3.2.3. Para a entrega do objeto, é imprescindível anexar DANFE a Nota Fiscal Eletrônica e a cópia da nota de empenho;

3.2.4. O objeto será recebido:

 

a) Provisoriamente, de forma sumária, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade dos bens recebidos com as especificações exigidas;

b) Definitivamente, após a verificação da compatibilidade dos bens com as especificações técnicas e exigências de qualidade e quantidade fixadas neste Termo de Referência
e seus anexos, com a consequente aceitação, mediante termo circunstanciado, no prazo de 10 (dez)dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou do instrumento de
cobrança equivalente;

 

3.2.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo;

 

mailto:recebimento@alclog.com.br


3.2.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade ético-profissional da contratada pela perfeita execução da
contratação, nem a responsabilidade pelos prejuízos resultantes da sua incorreta execução;

 

3.2.7. A contratada deve comunicar à contratante, no prazo máximo de 02 dias úteis que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

 

3.2.8. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com os termos e condições desta contratação direta. A
contratada deve substituir, reparar ou complementar, às suas expensas, no todo ou em parte, conforme o caso, no prazo de até 10 dias úteis,
contados da notificação feita pelo fiscal, os bens que apresentarem vícios, defeitos ou qualquer irregularidade;

 

4. Do Valor Estimado da Contratação e Classificação Orçamentária Da Despesa.

 

O valor estimado global da contratação é de R$ XXXXXX (XXXXXX) distribuído no(s) seguintes itens:

a) Item I – Valor estimado total - R$ XXXXXX (XXXXXX);

b) Item II – Valor estimado total - R$ XXXXXX (XXXXXX);

c) Item III – Valor estimado total - R$ XXXXXX (XXXXXX).

d) Item IV – Valor estimado total - R$ XXXXXX (XXXXXX).

e) Item V – Valor estimado total - R$ XXXXXX (XXXXXX).

 

4.1. Classificação Orçamentária da Despesa:

4.1.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento do Estado de Pernambuco, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:

Fonte:

Unidade Orçamentária:

Elemento de Despesa:

Atividade (Programa de Trabalho):

 

5. PROPOSTA

 

5.1 PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

 

As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 120 (sessenta) dias, contados da data da publicação do aviso de contratação direta do presente
procedimento, independente de declaração do proponente.

 

 

6. Requisitos Específicos de Habilitação.

 
6.1. A proponente deverá apresentar os seguintes documentos, nos termos e prazo previstos neste Termo de referência:

 

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:



6.2.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
6.2.2. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n. º 77, de 18 de março de 2020.
6.2.3. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar documentos de habilitação equivalentes, na forma de regulamento
emitido pelo Poder Executivo Federal, inicialmente em tradução livre.
6.2.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
6.2.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;
6.2.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

6.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
6.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com
Efeitos de Negativa;
6.3.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de apresentação de certidão
fornecida pela Caixa Econômica Federal;
6.3.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;
6.3.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na
Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal;
6.3.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da
Fazenda do domicílio ou sede da licitante.

6.3.6.1. Caso a proponente tenha filial no Estado de Pernambuco, deverá apresentar também a CRF de Pernambuco;

6.3.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com
efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST.
6.3.8. As microempresas, as empresas de pequeno porte e o Microempreendedor Individual (MEI) deverão apresentar toda a documentação
exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição, sendo a comprovação efetiva exigível somente para
efeito de contratação, nos termos dos arts. 42 e 43 da LC 123, de 2006 e art. 4º do Decreto Federal 8.538, de 2015.
6.3.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte ou do
Microempreendedor Individual, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a
proponente for sagrada vencedora, prorrogável por igual período, a critério da administração, para regularização da documentação, para
pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
6.3.10.A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste termo de referência.
6.3.11.Caso a proponente esteja em recuperação judicial, estará dispensada da apresentação dos documentos de regularidade fiscal, social e
trabalhista, com exceção da certidão de regularidade perante a Previdência Social, desde que apresente decisão judicial em vigor que autorize o
processamento do pedido e dispense expressamente as certidões negativas, nos termos do artigo 52, inciso II, da Lei Federal nº 11.101/2005.

 

6.3. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

 

Tendo em vista que a contratação é de medicamentos, conforme os órgãos de controle se faz necessário a exigência de alguns
documentos obrigatórios aos comércios de medicamentos, além da segurança de legalidade das instituições:

6.3.1. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar no certame deverá apresentar:

 

6.3.2. Licença de funcionamento do estabelecimento, para o exercício da atividade de comércio Atacadista ou de
distribuição de MEDICAMENTOS OU Produtos para Saúde (correlatos), emitida pelo órgão sanitário competente da unidade
federativa em que se localize, nos termos da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976 e do Decreto nº 8.077, de 14 de agosto
de 2013.



 

5.6.3. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em substituição aos
documentos relacionados no Edital, salvo em relação às licenças sanitárias de renovação, se houver, ficando a aceitação do
protocolo condicionada à consulta prévia aos órgãos competentes.

 

6.3.4. Ato de Autorização de Funcionamento para o exercício da atividade de comércio atacadista ou de
distribuição de MEDICAMENTOS OU Produtos para Saúde (correlatos), expedido pela ANVISA (Agência Nacional de Vigilância
Sanitária) nos termos da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, e da Resolução da Diretoria Colegiada da RDC/Anvisa nº 16,
de 1º de abril de 2014.

 

6.3.5. Em caso de medicamentos sujeitos a controle especial, relacionados na Portaria SVS/MS nº 344/98,
Autorização Especial (AE) expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).

 

6.3.6. Certidão de Regularidade Técnica, do ano em exercício, expedido pelo Conselho Regional de Farmácia de
sua jurisdição, conforme art. 55 da Res. CFF nº 638 de 24 de março de 2017 (podendo ser suprido pela comprovação de
inscrição);

 

6.3.7. Declaração do Detentor de Registro – DDR, se tratando de medicamento importado, cuja importação seja
realizada por terceiro não detentor do registro do medicamento na ANVISA.

 

6.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA

 

6.3.1 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede ou domicílio da licitante OU, no
caso de empresas em recuperação judicial, certidão emitida pela instância judicial competente que ateste que as empresas tenham tido o plano de recuperação concedido
ou homologado em juízo.

6.3.2 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante OU, no caso de
empresas em recuperação judicial, certidão emitida pela instância judicial competente que ateste que as empresas tenham tido o plano de recuperação concedido ou
homologado em juízo.

6.3.3 A certidão descrita no item 6.4.2 somente é exigível quando a certidão negativa de Falência ou Recuperação Judicial da sede ou do domicílio da licitante (item 6.4.1)
contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos.

 

6.4 DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

6.4.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo
C deste Termo de Referência.
6.4.2. Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo C deste Termo de Referência.
6.4.3. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, de acordo
com o modelo estabelecido no Anexo C deste Termo de Referência.
6.4.4. Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder Executivo Estadual
exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do contratante em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º, da Lei nº
14.133/2021, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo C deste Termo de Referência.
6.4.5. Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de contratar com o contratante, de acordo com o
modelo estabelecido no Anexo C deste Termo de Referência.

 

6.5 DAS REGRAS GERAIS RELATIVAS AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.5.1 . Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os documentos/certidões serão considerados válidos por um
período de 90 (noventa) dias contados da sua emissão, exceto quando se tratar de Certidão Negativa de Falência, que terá validade de
180 (cento e oitenta) dias da sua expedição.



6.5.2 . Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal municipal, de outros estados da federação ou internacional, a
proponente ficará responsável por juntar a respectiva comprovação.

6.5.3 . A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira poderá ser substituída pelo
Certificado de Registro de Fornecedor emitido pelo CADFOR-PE, desde que os documentos contemplados estejam dentro do prazo de
validade, ou pelo certificado de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, nos termos do
regulamento próprio.

 

7. DO CONTRATO

 

7.1 PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E PRORROGAÇÃO.

7.1.1. O prazo de vigência da contratação é de 180 dias contados da data de sua assinatura, improrrogável, na forma do art. 75, VIII da Lei n° 14.133/2021.

 

7.2 PRAZO PARA ASSINATURA DA CONTRATO OU RETIRADA DO INSTRUMENTO EQUIVALENTE

7.2.1. Após a autorização da dispensa ou inexigibilidade, o fornecedor será convocado para retirada da Ordem de Fornecimento no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados a partir da convocação, sob pena de decair o direito à contratação.

7.2.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente
justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

7.3 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

 

7.3.1. É dever da CONTRATANTE exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, em especial:

I. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

II. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, através de servidor designado para este fim;

III. Informar à CONTRATADA as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para entrega dos bens;

IV. Verificar a conformidade dos bens entregues com as especificações e quantidades exigidas, inclusive quanto à marca indicada na proposta;

V. Promover o recebimento provisório e definitivo do objeto, cumpridas as condições estabelecidas na CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA deste CONTRATO;

VI. Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer vício, defeito ou irregularidade no objeto fornecido, solicitando a substituição, o reparo ou complementação do bem
entregue, às suas expensas, no prazo fixado para o cumprimento da determinação;

VII. Recusar o recebimento do bem que não atenda aos requisitos elencados nas especificações indicadas se, após o prazo fixado para substituição, reparo ou
complementação, não for sanada a irregularidade verificada, comunicando à CONTRATADA o fato por escrito;

VIII. Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos nas condições e nos prazos estabelecidos;

IX. Liberar o pagamento da parcela incontroversa da execução do objeto contratado, quando houver controvérsia sobre a dimensão, qualidade e quantidade do objeto
executado;

X. Comunicar à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas;

XI. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA relacionados à execução contratual;

XII. Aplicar as penalidades previstas na lei e neste CONTRATO;

XIII. Notificar, nos termos do §4° do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais;

XIV. Proferir, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento, admitida a prorrogação motivada por igual período, decisão explícita sobre todas as
solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente CONTRATO, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste;



XV. Responder a pedidos de reajustamento no prazo máximo de 60 (sessenta) dias e aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro no prazo máximo
de 90 (noventa) dias, contados a partir da instrução completa dos respectivos requerimentos;

XVI. Cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

 

7.4. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA.

 

7.4.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital, de seus anexos e da proposta apresentada na licitação e, ainda:

I. Fornecer o bem contratado, nas quantidades e especificações exigidas, salvo se obtiver por escrito prévia anuência da CONTRATANTE para alteração nas condições do
fornecimento;

II. Fornecer o bem acondicionado de forma adequada, de modo a garantir seu perfeito estado de conservação e funcionamento;

III. Cumprir o prazo de entrega estabelecido no contrato;

IV. Substituir, corrigir, reparar ou complementar, às suas expensas, no todo ou em parte, conforme o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos contado da respectiva
notificação, ou no prazo assinalado pelo fiscal do CONTRATO, OS bens que apresentarem vícios, defeitos ou qualquer irregularidade; OBSERVAÇÃO: O prazo poderá ser fixado
pelo fiscal do contrato a depender da natureza do objeto contratado e do tipo de vício, defeito ou incorreção verificada.

V. Programar, com a necessária antecedência, data e hora para entrega do objeto contratado, inclusive quando esta ocorrer através de empresa transportadora, comunicando
à CONTRATANTE, até 02 (dois) dias antes, qualquer impedimento à entrega, devidamente comprovado;

VI. Entregar o manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, conforme o caso;

VII. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela
CONTRATANTE, que ficará autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no Edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

VIII. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do CONTRATO, ressalvadas as hipóteses de subcontratação autorizada no Termo de Referência e neste
CONTRATO;

IX. Comunicar à CONTRATANTE, em tempo hábil e por escrito, a superveniência de fatos que venham a prejudicar o adequado fornecimento dos bens, de modo a se viabilizar
a correção da situação apresentada;

X. Designar preposto para representá-la perante a CONTRATANTE sempre que for necessário, indicando o respectivo telefone e e-mail para futuros contatos;

XI. Prestar os necessários esclarecimentos sobre a execução do objeto contratual solicitados pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o
recebimento da solicitação;

XII. Enviar sem ônus, no prazo assinalado pelo fiscal, amostra para análise de aceitabilidade dos produtos quanto à satisfação de uso por parte do seu corpo funcional, se
houver solicitação da CONTRATANTE;

XIII. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do CONTRATO, sendo que eventual pessoal alocado ao CONTRATO não terá qualquer vínculo empregatício
com a CONTRATANTE;

XIV. Emitir documento fiscal com a discriminação expressa do percentual de isenção do ICMS, quando se tratar de operação abrangida pelo art. 63 do Anexo 7 do Decreto
Estadual nº 44.650/17 (Convênio ICMS 73/04);

XV. Manter, durante o prazo de vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive sua inscrição no CADFOR-PE;

XVI. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do CONTRATO e cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa;

XVII. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, qualquer alteração no Contrato Social ou no endereço comercial;

XVIII. Apresentar, suplementar ou estender a garantia de execução contratual, se exigível, no prazo assinalado no CONTRATO.

 

7.5 PREVISÃO E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL



 

7.5.1. Não haverá exigência da garantia contratual da execução (art. 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021) pelas seguintes razões expostas constantes do item 3.2.1 deste
termo de referência.

7.5.2 As demais disposições sobre o tema encontram-se detalhadas na minuta do contrato.

 

7.6 CONDIÇÕES PARA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO OU JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO DA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO

 

7.6.1 Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente dispensa, uma vez que, em pesquisa ao mercado, foi constatado que o serviço
pretendido pode ser prestado na sua integralidade por qualquer empresa do ramo, sem que se demande especialização, concentração de mercado ou racionalização de
atividades que inviabilizem tal execução. Ademais, neste caso, a subcontratação não se mostra vantajosa técnica e economicamente para a Administração Pública.

 

7.7 MODELO DE GESTÃO DA CONTRAÇÃO

 

7.7.1. As obrigações dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da presente contratação estão detalhadas no Decreto Estadual nº 51.651/2021.

7.7.2. A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por meio de email sem prejuízo de outros meios disponíveis.

7.7.3. A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou fatura para atesto da Administração no seguinte endereço: RODOVIA EMPRESÁRIO JOÃO SANTOS
FILHO, 533, GALPÃO D6 A D9, MURIBECA - JABOATÃO DOS GUARARAPES - PE.

7.7.4. A Gestão da contração ficará a cargo da Diretoria Geral de Assistência Farmacêutica.

7.7.5. A Fiscalização da contração ficará a cargo da Gerência de Monitoramento Avaliação e Sustentabilidade.

 

8. DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO

8.1 As disposições sobre o tema serão detalhadas em cláusulas da minuta do contrato de fornecimento de bens comuns ou especiais, anexa ao presente
processo.

 

9. DAS SANÇÕES GERAIS E ESPECÍFICAS

9.1. As penalidades relativas a infrações cometidas no curso da contratação serão devidamente consignadas na minuta do contrato, anexa ao
Termo de Referência.

 

 

Recife, 26 de Maio de 2024.

 

 

Suellen Ferreira de Oliveira

Farmacêutica

CRF-PE 05072 Mat.: 4562852

SES - Gerência de Monitoramento de Avaliação e Sustentabilidade

 



 

Autoridade Competente

 

 

 

Em cumprimento ao disposto no Art. 3º do Decreto Estadual n° 53.384 de 22 de agosto de 2022, aprovo o Termo de Referência
para o presente processo, diante do exposto e dos pareceres técnicos e formais, restritos aos aspectos legais e formais do
processo, pugno pelo procedimento feito 

 

 

Jean Batista de Sá

Diretor DGAF/SEAS/SES-PE

Mat.: 216.310-1

SES-Direto Geral de Assistência Farmacêutica

 

 

ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA:

 

Anexo A - Modelo de Proposta

Anexo B – Ordem de Fornecimento

Anexo C - Ordem de Serviços

 

 

VERSÃO DATA

v. 01 14/09/22

 

 

 

 

ANEXO A

 

MODELO DE PROPOSTA

 

À



Secretaria _____________________

 

Prezados Senhores,

 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V.Sas, nossa Proposta de Preços, para o objeto da presente dispensa, de acordo com as exigências
estabelecidas no termo de referência e seus anexos e de acordo com a planilha abaixo detalhada:

 

 

Item
Código

E-Fisco
Descrição Unidade

Quantidade

(A)

Valor

Unitário (B)

 

Valor Total (C)
= (A) x (B)

1         R$ R$

2         R$ R$

3         R$ R$

4         R$ R$

VALOR TOTAL R$

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ___________ (___________________________________).

 

VALIDADE DA PROPOSTA: __________ (_____________________) dias, contados da data da sua apresentação.

 

DECLARAMOS QUE ESTAMOS DE ACORDO COM TODAS AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS.

 

 

 

 

Local, _______ de ___________ de 202___.

 

 

Nome



Assinatura

Cargo

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO B

MINUTA DE ORDEM DE FORNECIMENTO

 

 

 

Referente à NOTA DE EMPENHO n° _________

 

OBJETO:

Item Material CÓDIGO DO E-FISCO
Quantidade

(Unidade de Fornecimento)

01      

02      

03      

(...)      

 

VALOR:

PRAZO DE ENTREGA:

LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA:

SERVIDOR DESIGNADO PARA RECEBIMENTO:

 

Os bens deverão ser entregues em conformidade com as especificações técnicas e demais condições exigidas no Termo de Referência.



 

Integram este instrumento o Edital de Pregão Eletrônico n.º XXXXX e seus Anexos, bem como a Proposta apresentada na licitação, independentemente de
transcrição.

 

OBSERVAÇÃO PGE: No caso de fornecimento com entrega imediata em que o instrumento de contrato é dispensado, as infrações e sanções
devem ser reproduzidas na Ordem de Fornecimento, no que couber.

 

Local, data.

Assinatura do servidor responsável

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO C – Ordem de serviço

 

 

MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO

(Utilizar MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO se adequar-se ao caso concreto)

(PAPEL TIMBRADO DA CONTRATANTE)

 

LOTE/ITEM _____

 

OS Nº: ____ / 20 ____  



CONTRATO Nº: ____ / 20 ____ (PROCESSO LICITATÓRIO: ____________)  

PERÍODO DE VIGÊNCIA: De ____ / ____ / 20____ a ____ / ____ / 20____  

INÍCIO DA EXECUÇÃO: ____ / ____ / 20____  

PRAZO PARA EXECUÇÃO: Informar o prazo e o item do contrato o qual se refere  

CONTRATANTE: Informar o setor e o órgão/entidade responsável  

CONTRATADA:    

OBJETO:    

ITEM/LOTE CÓDIGO E-
FISCO DESCRIÇÃO QUANT.  

1   Informar as atividades e/ou referenciar os
itens do TR os quais se referem

   

2        

3        

4        

5        

6        

7        

8        

  TOTAL      

             

 

Os serviços deverão ser executados em conformidade com as especificações técnicas e demais condições exigidas no Termo de Referência.

 



OBSERVAÇÃO PGE: No caso de fornecimento com entrega imediata em que o instrumento de contrato é dispensado, as infrações e sanções
devem ser reproduzidas na Ordem de Fornecimento, no que couber.

 

Recife, ____ de ________________ de 20____.

 

 

__________________________________________________________

Nome/Cargo/Matrícula do responsável do órgão/entidade

_________________________________________________________

Representante legal da empresa

 

Documento assinado eletronicamente por Suellen Ferreira de Oliveira, em 26/05/2025, às 18:02, conforme horário oficial de
Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Jean Batista de Sá, em 26/05/2025, às 18:09, conforme horário oficial de Recife,
com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 67570643 e o código CRC
23888D77.

Referência: Processo nº 2300000386.000209/2024-40 SEI nº 55737979
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